
 
 
 
 

 
ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO  

 
Atenção:  
Antes de iniciar a fase de habilitação será analisada a situação do vencedor por meio das seguintes consultas: 
 
a) Relatório de consulta negativa (contendo Razão Social e CNPJ) junto ao Cadastro Nacional das Empresas 
Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, através do endereço eletrônico 
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/consulta , emitido nos últimos 10 (dez) dias; 
b) Certidões Negativa de Licitante Inidôneos, em nome da empresa licitante (CNPJ), emitida através do 
endereço eletrônico  https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO  ;  
c) Certidões Negativa de Licitante Inidôneos, em nome de todos seu(s) sócio(s) (CPF), emitida através do 
endereço eletrônico 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO  ; 
d) Para fins de comprovação do objeto compatível a licitante deverá apresentar o Comprovante de Inscrição e 
de Situação Cadastral (CNPJ) ou ainda se valer do documento apresentado na alínea “b” deste subitem; 
d.1) Para verificação de objeto compatível serão considerados os Grupos incluídos na Divisão da Seção da 
Classificação Nacional das Atividades Econômicas – CNAE.  
 e) Para facilitar o contato, solicitamos constar ainda as seguintes informações indicação de Preposto (nome, 
CPF, cargo/ função, telefone e e-mail); 
e.1) O Preposto indicado será responsável por todos os contatos necessários a plena execução do contrato.  
e.2) Caso necessário deverá ser apresentada, para assinatura do contrato, procuração do indicado acima.  
 
Os documentos obtidos mediante consulta ensejarão a desclassificação da licitante que não comprove situação 
regular. 
a) O (a) Pregoeiro (a) poderá realizar diligências através do Portal de Compras Públicas, para o envio de 
comprovação de regularização.  
b) Caso a licitante não atenda a diligência e encaminhe através do Portal de Compras Públicas a regularização 
dos itens faltantes, estará sujeita a inabilitação no processo, podendo o(a) Pregoeiro(a) estender o prazo para 
apresntação, a seu critério, porém, cabe as licitantes o companhamento do processo e o atendimento das 
exigências. 

 
 

1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 
a) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 



constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 
a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 
f) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
 
2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) Certidão de regularidade junto à fazenda pública Municipal, do domicílio do Licitante; 
b) Certidão de regularidade junto à fazenda pública Estadual, do domicílio do Licitante; 
c) Certidão conjunta de regularidade junto à fazenda pública Federal, (Quitação de tributos e contribuições 
Federais e Quanto à dívida ativa da União) e junto ao INSS, conforme Portaria MF nº 358 de 05/09/2014. 
d) Certidão de regularidade junto ao FGTS; 
e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (cartão do CNPJ). 
f) Certidão Negativa De Débitos Trabalhistas (CNDT) de acordo com a Lei 12440 de 07 de julho de 2011. 
 
3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, dentro do prazo de 
validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 30 dias contados da data da 
sua apresentação.   
 
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,  vedada 
a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices  oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. O balanço e a DRE deverão estar 
assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante 
legal da empresa e devidamente registrado no órgão competente.   
 
c) As empresas deverão apresentar balanço patrimonial dos 2 (dois)  últimos exercícios, com termo de abertura 
e encerramento, recibo de entrega de escrituração contábil digital (ECD), demonstrações contábeis e índices 
pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED) nos termos  da Instrução Normativa da Receita Federal nº 
787/07.   
 
d) Os licitantes deverão apresentar, com base nas informações disponibilizadas no balanço patrimonial, os  
índices que medem a situação financeira da empresa (Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral), 
apurados por meios das seguintes fórmulas:  
 



 
 
  
a) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço  
patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;   
b) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social.   
 
4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
4.1. OPERACIONAL 

A empresa deverá demonstrar através da apresentação de Atestados fornecidos por pessoa jurídica de 

direito público ou privado em nome da licitante, que comprove ter a empresa elaborado projetos de 

características técnicas similares às do projeto em licitação, levando-se em conta as parcelas de maiores 

relevâncias, abaixo: 

a) Elaboração de Projeto de arquitetura e engenharia de Edificação COMERCIAL com no mínimo 500 

m², inclusive orçamentação. 

 

4.2. PROFISSIONAL 

Engenheiro ou Arquiteto com atribuição reconhecida por conselho de classe, que demonstre através de 

Certidão de Acervo Técnico com Atestado devidamente registrado no CREA ou CAU, experiência em projetos 

de Edificação, levando-se em conta as parcelas de maiores relevâncias, abaixo: 

a) Elaboração de Projeto arquitetônico de Edificação, maquete 3D, projeto de interiores, inclusive 

mobiliário; 

b) Elaboração de Projetos de Edificação contemplando instalações elétricas, hidrossanitárias e 

prevenção e combate incêndio (PPCI); 

4.3. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão pertencer ao 

quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta, entendendo-se 

como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de contrato 

social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira 

de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, 

ou com declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor 

desta licitação. 



4.4. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 

substituídos, nos termos do artigo 67, §6, da Lei n° 14.133, de 2021, por profissionais de experiência 

equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 

4.5. As licitantes, quando solicitadas, deverão disponibilizar todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia 

do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes Certidões de Acervo Técnico 

(CAT/CRT), endereço atual da contratante e local em que foram executadas as obras, serviços de 

engenharia ou de técnica 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


